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' Recurso no:	 88.861
Recorrente:	 HILDOR WILLIAM SCHMIDT
Recorrida:	 DRF EM URUGUAIANA - RS

FINSOCIAL/EATURAMENTO - A receita oriunda da venda
de arroz beneficiado e subprodutos em máquinas
industriais, nao se entende COMO proveniente de
atividade rural. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por NILDOR WILLIAM SCHMIDT.

ACORDAM os membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de contriffiAinN:,,s„ por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIAD BORGES
TAGUARY.

Sala das Sessffes, em 15 de fevereiro de 1993.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE: RODRIGUES, SERGIO AFAMASIEFE, MAURO WASILEWSKI 	 e
TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.
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Recorrente:	 HILDOR WILLIAM SCHMIDT

RELATORIO	 .

Foi o Contribuinte acima identificado autuado em
01/04/91 (fls. 62 e anexos), sob a fundamentaç go de, como pessoa
física, ter utilizado meios industriais para transformar arroz em
casca em arroz beneficiado e correspondentes subprodutos,vendidos
a terceiros através da emiss2(o de notas fiscais de produtos em
datas relacionadas DO quadro demonstrativo anexo.

Imfringiu, de acordo com a autoridade fiscal„ o
.	 disposta nas seguintes capitulaOes legaisr arts. 38, 1 e 1.

 parágrafo 12, alínea "b", ambos do Regulamente, do Imposto de,
Renda aprovado pelo Decreto no 85.450/00 combinados com o
disposto no art. 12, parágrafo 12, do Decreto-Lei n2 1940/02 e
artigos 12, 2p, 3p, incisos vi. 14 4 16 80 e 9 Regulamento
do FINSOCIAL aprovado pelo Decreto np 92.698/86.

junto ao Auto de Infraçab e dele sendo parte
integrante, estgo os quadros demonstrativos (fls. 15 a 61) -
vendas efetuadas, bem como quadros demonstrativos de apuraç go do
FINSOCIAL/FATURAMENTO e das mui.tse juros de mora incidentes.
(fls. 64/69).

O Autuado tomou ciOncia do Auto em 10/04/91 (fis.
62), tendo interposto petiçgo requerendo prorrogaçgo do prazo de
defesa por mais 15 (quinze) dias, o que lhe foi facultado (fls.
72) na forma do bíciso I, art. 62 do Decreto no 70.235/72.

A impugna0o vem, pois, aos autos, em 27/05/91, de
forma tempestiva (fls. 73/01 e anexos, fls. 82/03).

Alega o Impugnante que é público e notório no
município onde encontra-se estabelecido, que exerce atividade
rural como pessoa física, estando inscrito no Cadastro de Pessoas
F. 1„ com deciaraçffes anuais apresentadas á Receita Federal de
bens e rendimentos auferidos nesta condiç go e exercicio de sua
atividade principal.
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Na Fazenda Santa Amélia, como ê conhecido	 o
imóvel rural de sua propriedade, alega que apenas cria gado e
produz	 arroz e mantêm razoável contingente de 	 empregados
assalariados e familiares que deles depeddem.

Acrescenta, ainda, que a atividade empresarial sào
necessários os requisitos da habitualidade e profissionalidade,
para que se reconheça a figura jurídica da Empresa, ausentes no
seu caso, em seu entender.

Prosseguindo afirma que a pessoa física., Hildor
William Schmidt, ao efetuar sua deciaraçào de rendimentos,
cumpriu o disposto nos incisos I e III do art. 38, RIR/80.

Aduz, também, que as disposiçffes contidas no
Decreto ng 92.698/86, que trata do Regulamento do FINSOCIAL, só
sào aplicáveis às empresas, o que nào é o seu caso - pessoa
fisic:é.).

Considera que os princípios constitucionais que
cita na impugnaçào foram violados, mercé da criaçào das
disposiOes do PIS e FIHSOCIAL, sendo inválida autuaçào fiscal
referente a estas ditas contribuipes.

Alega, ainda, que a Lei Complementar no 07/70 foi
revogada pelos Decretos-Leis ng 2445 e 2449/88 (sic) e que, tendo
sido promulgada a Carta Magna de 1988, ã a cobrança do FINSOCIAi_.
de todo inconstifiAc:ionai-

Diz, ainda, que a Lei ng 8.134/90 que trata do
Imposto de Renda das Pessoas Físicas., bem como a IH no 138/90,
nào possuem efeito retroativo. Finalmente, declara nào poder ser
equiparada sua atividade a pessoa jurídica pois que o arroz
entregue por ele vem apenas descascado, conforme documentos que
anexa e que sào (fls. 02/83) deciaraçOes de Suprarroz S/A Ind. e
Com. e Cooperativa Mista Itaquerense L. mencionando O fato de
receberem do Impugnante arroz descascado e a granel, necessitando
pois de industrializaçào.

Requer, ao final, seja considerada improcedente a
exigéncia fiscal—

Ha Informaçào Fiscal de fls. 84/91 a autoridade
contesta todos os argumentos expendidos na impugnaçào, de forma
minuciosa, alegando que o Apelante faz crer na peça impugnatoria
só possuir um imóvel, a mencionada Fazenda Sta Amélia, quando, na
verdade possui também a Granja Arvoredo de sua propriedade e de
um filho seu, Waldir Horberto Shmidt, com o qual mantêm uma
parceria, 50% cada, Granja esta localizada no 2g distrito do
Muncipio de Itaqui/RS, no local denominado Tuparai, onde produz e
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beneficia arroz e, segundo a autoridade, lá encontra-se o
"engenho de arroz".

Ainda de acordo com a bilormação fiscal, a
declaração de rendimentos dos parceiros não deixa ~idas sobre a.
existOncia de uma empresa destinada ao beneficiamento de arroz.

Quanto	 a afirmaçao do Impugnante	 sobre	 os	 .
requisitos de empresa, que devem ter caráter de habitualidade e
profissionalidade	 inerentes	 a	 atividade	 empresarial,	 A
autoridade fiscalizadora menciona o Quadro Demonstrativo no 04
(fls. 61) como prova in(puIl	 de que o disposto no inciso III,
do art. 38, RIR/1980, foi infrbigido, bem como as cópias de Notas
Fiscais do Produtor (Quadro Demonstrativo 01, fls.	 15/55)
referentes inclusive a venda de canjica, canjicão e farelo de
arroz,	 subprodutos que	 provam a atividade	 in.Itt~,
descaracterizando a atividade agropecuária alegada.

,
Tece, ainda, o auditor fiscal, consideraçffes sobre

a impugnação na parte em que o Contribuinte alega violação aos
princípios constitucionais, afirmando que tal não chegou a
ocorrer e que o ilícito fiscal enquadra-se perfeitamente. nas
disposiOes inseridas no Decreto n2 92.690/86.

Quanto a mencionada inconstitucionalidade do PIS,
a fiscalizacão afirma ser tal contribuição, assim como o
FINSOCIAL, perfeitamente exigível, baseando-se no art. 239 da
CF/88 e art. 56 das Diposiçães TransibPri,

Argumenta que. a alegação do Requerente de que c,
arroz entregue seria apenas descascado, já atestaria intervençao
industrial, tendo já sofrido transformação, e que, não obstante,
em todas as NFP, cuias cópias vem anexas constam vendas de arroz
beneficiado e que as deciaraçffes trazidas aos autos como prova,
pelE) impugnante, carecem de credibilidade, pois partem de
empresas interessadas na questão em foco e, portantx4 não

yQ!,..	 vez que mantém relaOes comerciais com a 	 parte:,
recorrente.

Cita, ainda, para reforço de sua argumentação, o
RI R/80, ar t. 97, parágrafo ig, alínea "WH, ADN ng 18/78, e pro~
seja a exigOncia fiscal mantida in totum.

As fls. 98/108, encontram-se nos autos cópias das
deciaraçeles de rendimentos de Waldir Norberto Schmidt e Hildor
William Schmidt 1987/1988 e 1989, onde de forma pormenorizada,
relacionam-se, além de outros bens, maquinaria apropriada para
beneficiamento de arroz (fls. 9q , 95 e 100/verso).
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AS fls. 111/114, encontra-se a Deciso
Monecrática, tendo o digno julgador referendado totalmente a
informa0o fiscal, ementando, para .Canto„ seu entendimento, da
forma como segue::

"CONTRIBIÇPU PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL -
FUNDO	 BE: INVESTIMENTO SOCIAL	 (FINSOCIAL)	 -
CONTRIBUINTE:	 EQUIPARADO	 A	 PESSOA	 aURIDICA-
Wo também contribuintes do FINSOCIAL, as demais
empresas definidas como pessoa juridica ou a elas
equiparadas pela le(1is1.a0o do Imposto de Renda,
ainda que imunes ou isentas deste imposto (IRP3),
dentre	 as	 quais, as empresas	 dedicadas	 a
atividades rurais.

(g;.50 FISCAL CCPPEPEUIW.

r: o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA MARIA THEREZA V. DE ALMEIDA

Irresignado COM o julgamento de lã inst.âniiia„
dentro do prazo legal, ir~~ CL. ante, Recurso . Voluntário a
este Conselho, pelo que dele conheço.

Discorda a Recorrente, em primeiro lugar, das
decisMes atacadas, por entendú-las injustas e equivocadas,
merecendo, no seu entender, reforma ~ai.

Mais uma vez, repisa o argumento de nao ser pessoa
jurídica, nao se enquadrando assim na açao fiscal questionada.

Discorda, pois, da equiparaçao feita, vez que
restou sempre suas DeciaraçMes de Renda nos formulários próprios,
sendo sua atividade principal conhecida do IR há muitos anos, nau
sendo assim válido transforma-10 em empresa equiparada a pessoa
jurídica !, inscrevendo-o no COC sob o na 932 417176/0001-M1 com o
que rao concorda.

Outrossim, entende ter a equiparaçao, por estrito
fundamento, interpretaçao ampliativa, ii~,m1te direito
consagrado no art. 38 do RIR/80, inciso III.

Continua afirmando inexistirem requisitos da
habitualidade e profissionalidade na atividade da pessoa física e
que, como tal, prestou deciaraçMes ao Imposto de Renda, pagando o
imposto devido.

Afirma, tambem, que o arroz descascado na zona
rural na'o tem condiçffes de comercializaçab, devendo ser ainda
observado todo o processo de industrializaçab enumerado para gue
tal comercializaçao seja viável.

Tece, a seguir, extensas consideraçffes sobre aS
dificuldades pelas quais passam os que se der!icamà atividades
rurais.

Considera ter havido contradiOes nas derisMbs
monocraticas, ao equipará-lo a pessoa jurídica, admitindo, por um
lado, a atividade rural, e por outro a justificar SOU
entendimento, diz que nao, como DO trecho -"...do produto ir
natura não é considerada atividade rural."

6	 (2
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Por fim, repete toda a argumentação expendida na
impugnação, requerchdo serem julgadas improcedentes as acóes
fiscais.

Analisando o mérito, ve-se que o ponto crucial da
lide é estabelecer se a transformação de arroz em casca, em
beneficiado, para venda a terceiros, através de Nota Fiscal de
Produtor, caracteriza-se como atividade agrícola, equiparando-se
seu produtor, pessoa física, a pessoa jurídica.

Através da Documentação de fls. 15/61, parece não
restar dúvidas sobre as vendas efetuadas de arroz beneficiado e
subprodutos.

já na Intimação de fl. 01, item 5, a autoridade
havia pedido ao ora Recorrente, "informação, por escrito acerca
da origem do produto agrícola comercializado através de cada
ME E' informação esta, que, de acordo com o que consta do
processo, não foi prestada pelo Requerente (informação fiscal,
fls. 09).

Resta provado, também, nos autos, existir de fato
uma parceria agrícola entre Hildor khlllam Schmidt e Waldir
Norberto Schmidt (cópia do contrato fis 13), onde caberá a cada
parceiro o percentual de 50• do resultado líquido apurado,
parceria esta,na Granja Arvoredo, mencionada pelo fiscal na
informação Técnica.

Inclusive, da declaração de rendimentos dos
parceiros constam máquinas específicas para beneficiar arroz, bem
como equipamentos que levam a crer em produção de canjica,
canjicão, quirera - subprodutos.

Não	 pairam dúvidas, pois, que se trata	 de
atividade industrial e de comércio de arroz e subprodutos.

E usual pessoas físicas, em nome individual,
praticarem, com habítualidade, atividade economica de natureza
comercial, com fim especulativo de lucro, mediante venda a
terceiros de bens e serviços.

Neste caso, são equiparadas ás pessoas jurídicas,
para efeitos do IR, segundo a legislação de regOncia, Decreto-Lei
no 1706/79, art. 29 e RIR/80, art. 97.

A transformação que não descaracteriza a atividade
rural (art. 38 do RIR/80, III) é aquela considerada rudimentar
(moa(3em de cereais em moenda ou pilão) e não a realizada

.	 A,
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maquimA. A [Ni DpRE n2 138/90, emanada da Lei no 8023/90,
estabelece no subitem 2.1, que o beneficiamento do arroz, por
implicar na altera0o da composi0o e nas caracteristicas do
produto in natura, n ião é considerado atividade rural.

Diante das consideraçffes acima, baseadas nos
fatos, nego provimento ao Recurso, mantendo inalterada a DecisS2
Recorrida.

'

Sala das Sessffes, em 15 de fevereiro de 1993.
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